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RELATÓRIO 
 

 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 

Trata-se de mandado de segurança impetrado por ATTA 

CONSULTORES ASSOCIADOS LTDA contra ato atribuído ao Presidente e ao 

Coordenador da Divisão de Registro do CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE DO ESTADO DO PARANÁ, objetivando seja determinado 

ao Conselho efetuar o registro profissional negado com base em decisão 

administrativa. 
 

O pedido de liminar foi deferido (evento 3). 
 

Após regular tramitação do feito o magistrado proferiu sentença 

concedendo a segurança (evento 21). 
 

Apelou o CRC/PR (evento 30) alegou, preliminarmente a 

ilegitimidade passiva e a formação de litisconsórcio passivo necessário com o 

Conselho Federal de Contabilidade. No mérito, sustentou, em síntese, que a 

impetrante não atende todos os requisitos para desenvolver as atividades 

contábeis conforme determina o art. 3º da Resolução CFC n. 1.390/2012. 
 

Transcorreu "in albis" o prazo para contrarrazões (evento 41) e os 

autos foram remetidos a este Tribunal. 
 

O representante do Ministério Público Federal manifestou-se pelo 

desprovimento da apelação (evento 4). 
 

É o relatório. 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

Desembargador Federal Luís Alberto D'Azevedo Aurvalle 

Relator 
 

 
 



 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

VOTO 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

Não merece reparos a sentença proferida pelo Exmº Juiz Federal 

Luiz Carlos Canalli, motivo pelo qual, tenho por bem fazer uso dos fundamentos 

expendidos aqui reproduzidos como razões de decidir deste voto (evento 21): 
 

"(...)2.1. Preliminar: legitimidade passiva e litisconsórcio passivo 

necessário 
 

Em que pese a sustentação do impetrado, cabe ao Conselho 

Regional efetuar a habilitação e o registro dos profissionais contábeis, inclusive 

de pessoas jurídicas, possuindo, além disso, competência para fiscalizar o 

exercício da profissão, condições suficientes para justificar a sua atuação no 

polo passivo deste mandamus. 
 

Ainda que o ato coator tenha sido praticado com base em 

normativo (abstrato) do Conselho Federal, prevalece a concretização dada pelo 

impetrado ao exercer sua competência de indeferimento da habilitação e do 

registro profissional, deixando a impetrante, em consequência, impedida de 

exercer atividade econômica e profissional. 
 

Por si só, o fato de expedir normativos abstratos não torna o 

Conselho Federal litisconsorte necessário. 
 

Impõe-se, pois, a rejeição das preliminares invocadas. 
 

2.2. Mérito. Exercício de atividade econômica. Registro 

profissional no Conselho competente. 
 

Em síntese, extrai-se dos autos que o Conselho Regional de 

Contabilidade do Paraná, cumprindo sua função de cuidar do registro e da 

habilitação de pessoas no exercício da profissão de Contador, indeferiu o pedido 

da impetrante, pessoa jurídica que explora a atividade de contabilidade. 
 

Examinando a pretensão agora em caráter definitivo, tenho que o 

pedido de segurança deve ser concedido. 
 

Com efeito, uma vez que a impetrante tem como objeto social, 

dentre outros serviços, a prestação de serviços contábeis (consoante cláusula 

primeira da segunda alteração contratual - CONTRSOCIAL4), necessitando, 

consequentemente, de manter registro junto ao Conselho Regional de 

Contabilidade como condição de exercício de tal atividade. 
 



A decisão administrativa que negou o registro profissional teve o 

seguinte motivo: 
 

MOTIVO DA DEVOLUÇÃO: Conforme contido na Resolução CFC 

1390/2012, Art. 3º, os sócios contabilistas obrigatoriamente deverão ser 

detentores da maioria de capital social na constituição de uma empresa 

contábil com profissionais de outras profissões. Assim sendo, não será 

possível se efetuar a alteração contratual solicitada sem que antes seja 

alterada a Cláusula Terceira - CAPITAL SOCIAL, devendo a maioria das 

cotas de propriedade dos sócios contabilistas. (evento 1; OUT6). 
 

Como se vê, a negativa fundamenta-se no fato de os profissionais 

contadores não possuírem a maioria do capital social da empresa. 
 

Em que pese a decisão do Conselho basear-se em cautela 

preventiva em prol de futuras responsabilizações, a exigência não tem amparo 

legal, padecendo de validade jurídica por força do disposto no inciso II do art. 

5º da Constituição Federal, máxima assecuratória de que ninguém será 

obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei. 
 

O disposto no inciso XIII complementa a regra ao estabelecer que 

somente a lei pode criar restrições para que o trabalho seja exercido: 
 
'Art. 5º 

(...) 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as qualificações 

profissionais que a lei estabelecer;' 

 

Ao tratar da Ordem Econômica, o parágrafo único do art. 170 

repisa a liberdade do exercício da profissão: 
 
'Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre 

iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça 

social, observados os seguintes princípios: 

(...) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, 

independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei'. (sem 

destaque no original) 

 

Vale dizer, somente a lei pode estabelecer restrições ao exercício 

da profissão. 
 

A verificação nesse sentido é relevante, uma vez que a decisão 

indeferitória tem por base Resolução do Conselho Profissional da categoria, 

conforme consta previsto no inciso III, §2º, do art. 3º da Resolução CFC 

1390/2012: 
 
'Art. 3º.As Organizações Contábeis serão integradas por contadores e técnicos em 

contabilidade, sendo permitida a associação com profissionais de outras profissões 



regulamentadas, desde que estejam registrados nos respectivos órgãos de fiscalização, 

buscando-se a reciprocidade dessas profissões. 

(...) 

§ 2º Somente será concedido Registro Cadastral para a associação prevista no caput deste 

artigo quando: 

III -os sócios Contadores ou técnicos em Contabilidade forem detentores da maioria do capital 

social.' (sem destaque no original) 

 

Independente das razões do Conselho, a restrição não tem sentido 

no caso presente, uma vez que a impetrante representa sociedade de 

profissionais distintos, em que a prestação de serviços é diversificada (vide 

cláusula primeira da segunda alteração contratual), não sendo, o serviço 

contábil, exercido com exclusividade ou com preponderância em relação aos 

demais, não havendo como justificar a repartição do capital social de acordo 

com o critério regulamentar. 
 

Nessa parte, a disposição infralegal invade a liberdade do 

profissional ao tolher a escolha da melhor forma de exercício do trabalho. 
 

Veja que o Decreto-Lei n. 9.295/1946, que cuida do exercício da 

profissão do Contador, não faz nenhuma exigência quanto ao capital social da 

sociedade que explora serviços contábeis, bastando o registro prévio do 

profissional no respectivo Conselho. 
 

Quando ultrapassa as fronteiras da lei, o ato infralegal não pode 

ser considerado válido. 
 

Em precedentes sobre a matéria, a restrição regulamentar restou 

afastada por violação ao princípio da legalidade. A título ilustrativo, os 

seguintes julgados: 
 
MANDADO DE SEGURANÇA. INSCRIÇÃO NO CONSELHO REGIONAL DE 

CONTABILIDADE/RS. INCLUSÃO DE SÓCIO LEIGO. POSSIBILIDADE. EXERCÍCIO 

IRREGULAR. APLICAÇÃO DE MULTA. É ilegal a vedação à inclusão de sócio leigo em 

sociedade profissional, prevista pela Resolução nº 1.166/09, do Conselho Federal de 

Contabilidade, porquanto extrapola os limites do poder regulamentar ao exigir que todos os 

sócios tenham a formação profissional e registro como contador. Permanecem hígidas as 

multas impostas em razão de exercício irregular da empresa até o ano de 2009, porquanto a 

impetrante encontra-se em atividade desde 2005, sendo que somente solicitou registro junto ao 

Conselho Regional de Contabilidade em 2009. Ademais, inexistindo dilação probatória em 

Mandado de Segurança, e, diante da ausência de elementos hábeis a sustentar a tese de 

inatividade da empresa, há de ser mantidas as penas de multa aplicadas pelo CRC/RS. (TRF4, 

APELREEX 5019529-25.2011.404.7100, Quarta Turma, Relatora p/ Acórdão Vânia Hack de 

Almeida, D.E. 18/04/2013) Sem destaque no original. 

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. COREN/PR. REGISTRO 

PROFISSIONAL. DIPLOMA. LITISCONSÓRCIO. 1. Afastada preliminar de formação de 

litisconsórcio passivo necessário porquanto o ato coator objeto do mandado de segurança é o 

praticado pela autoridade impetrada e não a Resolução expedida pelo COFEN. 2. O ato da 

autoridade administrativa prejudica direito fundamental. Obsta, de modo desarrazoado, o 

exercício da profissão e quebra legítima expectativa da profissional, a qual concluiu o curso 



mencionado. (TRF4, APELREEX 5036085-77.2012.404.7000, Quarta Turma, Relator p/ 

Acórdão Luís Alberto D'Azevedo Aurvalle, D.E. 30/01/2013) - Sem destaque no original. 

 
MANDADO DE SEGURANÇA. REVALIDAÇÃO DE DIPLOMA ESTRANGEIRO. 

CERTIFICADO DE PROFICIÊNCIA EM LÍNGUA PORTUGUESA. INEXIGIBILIDADE. 

LIMITES DO PODER REGULAMENTAR. 1. Os conselhos profissionais detêm atribuição 

normativa apenas para estabelecer os procedimentos necessários à fiel execução ou 

interpretação da lei que regulamenta a profissão, não se admitindo a instituição de critério 

restritivo ao exercício profissional. 2. Excede o poder regulamentar e afronta ao princípio da 

reserva legal a Resolução do Conselho Federal de Medicina que instituiu que o médico 

estrangeiro, ao requerer sua inscrição, deve acostar Certificado de Proficiência em Língua 

Portuguesa para Estrangeiros. Precedente do STJ. 3. Apelação improvida. (TRF4, APELREEX 

5000372-91.2010.404.7200, Terceira Turma, Relator p/ Acórdão Fernando Quadros da Silva, 

D.E. 30/03/2012) - Sem destaque no original. 

 

Assim, a estipulação regulamentar sobre quota de capital social - 

inexistente na lei de regência - viola o princípio da legalidade, não havendo 

como prevalecer no caso concreto. 
 

A justificativa do impetrado, no sentido de que a maioria do capital 

social contribui para a essência da organização contábil (controle técnico por 

contadores profissionais), embora salutar em um primeiro momento, acaba por 

prejudicar a formação de corpo social que atenda ao interesse particular do 

profissional liberal, impedindo que a sociedade venha a oferecer especialidades 

diferentes do serviço contábil, na contramão do desenvolvimento sócio 

econômico almejado. 
 

A propósito, a negativa de registro impede o exercício regular da 

prestação do serviço contábil, uma das atividades que compõe o objeto social da 

impetrante, dificultando o desenvolvimento da empresa, que, a não ser por isso, 

encontra-se de acordo com as exigências previstas em lei. 
 

Conforme ressaltado, a ofensa ao princípio da legalidade faz com 

que o ato restritivo não prevaleça no caso concreto. 
 

A impetrante tem direito à segurança mandamental. 
 

3. DISPOSITIVO 
 

Ante o exposto, com base no art. 269, inciso I, do Código de 

Processo Civil, julgando procedente o pedido inicial e confirmando a decisão 

liminar do evento 3, concedo a segurança pleiteada, determinando às 

autoridades impetradas que efetuem o registro da sociedade impetrante junto ao 

Conselho Regional de Contabilidade do Estado do Paraná, permitindo-a 

explorar serviços profissionais de contabilidade nos termos previstos em lei. 
 

Sem custas (art. 4.º, I, Lei n.º 9.289/96) e sem honorários 

advocatícios (Súmulas nºs 512/STF e 105/STJ)." 
 



Importa ressaltar que não há qualquer violação ao artigo 458 do 

CPC na decisão que adota a sentença e reproduz seus fundamentos como razões 

de decidir. Nesse sentido é o seguinte precedente que orienta tal posição: 
 
(...) Muito embora seja o parecer ministerial peça meramente informativa, pode levar o 

julgador a adotá-la como parâmetro, desde que o faça motivadamente. Na esteira de alguns 

precedentes do STJ, "não se constitui em nulidade o Relator do acórdão adotar as razões de 

decidir do parecer ministerial que, suficientemente motivado, analisa toda a tese defensiva." 

(HC 40.874/DF, Relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 18.4.2006, DJ 

15.5.2006 p. 244.) (...) Recurso especial adesivo dos particulares improvido. 

(REsp 797.989/SC, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 

22/04/2008, DJe 15/05/2008) 

 

Ante o exposto, voto por negar provimento à apelação e à remessa 

oficial. 
 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

 
 

Desembargador Federal Luís Alberto D'Azevedo Aurvalle 

Relator 
 

 
Documento eletrônico assinado por Desembargador Federal Luís Alberto D'Azevedo 

Aurvalle, Relator, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro 

de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 

http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 

verificador 6119668v4 e, se solicitado, do código CRC 33E9F77A. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): Luís Alberto D'Azevedo Aurvalle 

Data e Hora: 09/10/2013 10:42 
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Certifico que este processo foi incluído na Pauta do dia 24/09/2013, 

na seqüência 14, disponibilizada no DE de 11/09/2013. 
 
 

 

 
 

Certifico que o(a) 4ª TURMA, ao apreciar os autos do processo em 

epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

ADIADO POR INDICAÇÃO DO RELATOR E SERÁ 

APRESENTADO EM MESA NA SESSÃO DE JULGAMENTO DO DIA 

08/10/2013. 
 
 

 
 

 

 
 

 
 

 
 

 

 
 

Luiz Felipe Oliveira dos Santos 

Diretor de Secretaria 
 

 
Documento eletrônico assinado por Luiz Felipe Oliveira dos Santos, Diretor de 

Secretaria, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 

e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 

http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 

verificador 6174857v1 e, se solicitado, do código CRC 3947455E. 

Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): Luiz Felipe Oliveira dos Santos 

Data e Hora: 24/09/2013 12:31 
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Certifico que este processo foi incluído na Pauta do dia 08/10/2013, 

na seqüência 14, da qual foi intimado(a) o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

e as demais PROCURADORIAS FEDERAIS. 
 

 

 
 

 

Certifico que o(a) 4ª TURMA, ao apreciar os autos do processo em 

epígrafe, em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

A TURMA, POR UNANIMIDADE, DECIDIU NEGAR 

PROVIMENTO À APELAÇÃO E À REMESSA OFICIAL. 
 
 

 
 

 

RELATOR 

ACÓRDÃO 
: Des. Federal LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE 

VOTANTE(S) : Des. Federal LUÍS ALBERTO D AZEVEDO AURVALLE 

 
: Des. Federal CANDIDO ALFREDO SILVA LEAL JUNIOR 

 
: Des. Federal VIVIAN JOSETE PANTALEÃO CAMINHA 

 

 
 

 
 

 
 

 

 

Luiz Felipe Oliveira dos Santos 

Diretor de Secretaria 
 

 
Documento eletrônico assinado por Luiz Felipe Oliveira dos Santos, Diretor de 

Secretaria, na forma do artigo 1º, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 

e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A conferência 

da autenticidade do documento está disponível no endereço eletrônico 

http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php, mediante o preenchimento do código 

verificador 6214256v1 e, se solicitado, do código CRC 5DF0CFE. 
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